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DECISÃO Nº 001/2023 – IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

Referência: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023

Processo nº 00030.001325/2022-76

Objeto:  escolha da proposta mais vantajosa para o serviço comum de engenharia para registro de preços
para contratação de empresa especializada em serviços de implantação, ampliação e manutenção de
sinalização viária vertical, horizontal e dispositivos auxiliares de segurança, correções geométricas com
acessibilidade e implantação de sinalização semafórica nas vias urbanas dos municípios piauienses, com
fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos, de acordo com o Termo de Referência e
especificações constantes no edital e seus anexos.

Impugnante: DATAPROM EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA INDUSTRIAL LTDA.

Impugnado: DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO PIAUÍ

1. Trata-se de IMPUGNAÇÃO interposta pela empresa DATAPROM EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE
INFORMÁTICA INDUSTRIAL LTDA., com fulcro no art. 24 do Decreto Federal 10.024/2019, por
intermédio do seu representante legal, tempestivamente, contra os termos do EDITAL DE PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 003/2023.

I. DAS PRELIMINARES

2. Em sede de admissibilidade, verificou-se que foram preenchidos os pressupostos de legitimidade,
fundamentação, pedido de provimento à impugnação, reconsideração das exigências e
tempestividade, e interesse processual, conforme comprovam os documentos colacionados à
Concorrência já identificada, pelo que se passa à análise da sua alegação.

II. DAS ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE

3. A impugnante alega que (i) a exigência prevista nos itens 4.6 e 13.12 da Parte Específica do Edital,
vedaria injustificadamente a participação de empresas em regime de consórcio, restringindo a



competitividade do certame e direcionando a licitação a uma pequena parcela do mercado; (ii) os
itens 8.6.2.2 da Parte Específica do Edital e 13.1 do Termo de Referência (Anexo I do Edital)
exigiriam excessivos quantitativos para as parcelas de maior relevância, como critério de
Qualificação Técnica-Operacional em um Sistema de Registro de Preços; (iii) o Edital, nos itens
8.6.2.2 e 8.6.2.3 da Parte Específica, bem como o Termo de Referência, nos itens 13.1 e 13.2,
deixaria de trazer requisitos de qualificação técnica necessários para aferir a competência da
proponente para prestar serviços de sinalização semafórica; e ainda (iv) questiona a falta de
parcelamento do objeto do Edital de acordo com a compatibilidade entre os serviços pretendidos,
infringindo diretamente o art. 23, §1º, da Lei nº 8.666/1993; (v) o Edital deixaria de exigir requisitos
fundamentais para a segurança da contratação, notadamente ao deixar de prever a necessidade de
atendimento à Norma ABNT NBR 16.653:2017 em relação aos controladores semafóricos; (vi)
existiriam previsões no Edital, especialmente quanto às regiões e condições em que se dará a
prestação dos serviços, as quais impediriam que os licitantes formulem suas propostas de maneira
precisa e compatível com a realidade a ser enfrentada na contratação, sendo necessários
esclarecimentos e informações adicionais; e (vii) a cláusula quinta da Minuta do Contrato (Anexo II
do Edital), no item 5.11, conferiria margem para que seja condicionada a realização dos
pagamentos à comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da contratada, em
ofensa aos arts. 55 e 87 da Lei nº 8.666/1993

III. DOS PEDIDOS DA IMPUGNANTE

4. Requer a impugnante requer: (a) a suspensão, até o julgamento desta impugnação, da abertura
programada para o dia 29/12/2023 (sexta-feira) às 09h00; (b) o parcelamento do objeto do
certame, dividindo-o pela natureza dos serviços (sinalização horizontal, sinalização vertical e
sinalização semafórica) em lotes diferentes ou por itens; (c) a retificação dos itens 4.6 e 13.12 da
Parte Específica do Edital para que possibilitem a participação de empresas em consórcio, bem
como a subcontratação; (d) a retificação dos itens 8.6.2.2 da Parte Específica do Edital e 13.1 do
Termo de Referência (Anexo I do Edital) para que sejam limitadas as exigências de qualificação ao
aspecto qualitativo, não comprometendo a competitividade do certame, especialmente tendo em
vista que o Sistema de Registro de Preço nem sequer garante que o quantitativo estimado será
efetivamente contratado; (e) a retificação dos itens 13.1 e 13.2 do Termo de Referência, bem como
os itens 8.6.2.2 e 8.6.2.3 da Parte Específica do Edital, para que passem a dispor de requisitos de
qualificação técnica referentes à sinalização semafórica, a fim de aferir a plena capacidade da
proponente para prestar esse serviço; (f) a inclusão no Edital e seus anexos as especificações
técnicas quanto aos controladores semafóricos a serem fornecidos, inclusive (e principalmente)
exigindo o atendimento à Norma ABNT NBR 16653:2017; (g) Sanar a omissão do instrumento
convocatório quanto a quais os Municípios em que poderão ser prestados os serviços, e quantos
cruzamentos serão considerados, a fim de viabilizar a formulação e apresentação de propostas
compatíveis com a realidade a ser enfrentada na contratação; (h) a retificação dos itens 18 do
Edital, 25.1 do Termo de Referência (Anexo I) e 5.11 da Minuta do Contrato (Anexo II), visto que
condicionam o pagamento à regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, consistindo em
hipótese ilegal, eis que há vedação à prática, nos termos dos arts. 55 e 87 da Lei nº 8.666/1993; e
(i) o encaminhamento desta Impugnação à Superior Instância Administrativa competente, caso
sejam mantidas as condições atuais do instrumento convocatório, o que não deve ocorrer.

IV. DA ANÁLISE TÉCNICA

(i) Desnecessidade de parcelamento

 

5. Sustenta a impugnante que o certame deveria ter seu objeto parcelado pois há “três tipos de
sinalização distintas: Vertical, três tipos de sinalização distintas: Vertical, Horizontal e Semafórica.
Cada tipo de sinalização é composto por itens específicos e exclusivos a cada uma delas. Na prática,
o que se verifica é que o certame se prestará à aquisição de três serviços distintos.”.



6. Compete a administração buscar o menor dispêndio possível de recursos, assegurando a qualidade
da aquisição e/ou da prestação do serviço, o que exige a escolha da solução mais adequada e
eficiente dentre as diversas opções existentes já por ocasião da definição do objeto e das condições
da contratação, posto que é essa descrição que impulsiona a seleção da proposta mais vantajosa,
objetivo precípuo da licitação, nos termos do artigo 2º da Lei nº 8.666/1993.

7. Nesse sentido é a lição de Marçal Justen Filho:

“Como regra, as contratações promovidas pela Administração apresentam um custo. Esse custo consiste
não apenas no montante de recursos públicos transferidos a terceiros. Mais que isso, o custo imposto à
Administração se relaciona com a necessidade de opção entre diversas soluções mutuamente
excludentes. Quando a Administração desembolsa um montante de recursos para uma contratação
determinada, o referido montante não poderá ser utilizado para promover outras atividades. Por isso,
existe o dever de a Administração desembolsar o menor valor possível para obter uma prestação porque
isso lhe assegurará a possibilidade de desenvolver outras atividades com os recursos remanescentes. A
vantagem caracteriza-se como a adequação e satisfação do interesse coletivo por via da execução do
contrato. A maior vantagem possível configura-se pela conjugação de dois aspectos inter-relacionados.
Um dos ângulos relaciona-se com a prestação a ser executada por parte da Administração; o outro
vincula-se à prestação à cargo do particular. A maior vantagem apresenta-se quando a Administração
assumir o dever de realizar a prestação menos onerosa e o particular se obrigar a realizar a melhor e mais
completa prestação. Configura-se, portanto, uma relação custo-benefício. A maior vantagem corresponde
à situação de menor custo e maior benefício para a Administração.

Proíbe-se a aplicação de recursos públicos em empreendimentos com dimensões não estimadas ou
estimadas em perspectivas irreais, inexequíveis, onerosas ou não isonômicas. Não poderá ser
desencadeado um empreendimento sem serem cumpridas todas as exigências prévias. Nem sequer
poderá iniciar-se a licitação sem o cumprimento de tais requisitos, que se inserem na fase interna da
atividade administrativa. (...) As duas finalidades básicas da etapa interna A primeira finalidade da Lei é
evitar contratações administrativas defeituosas, assim entendidas aquelas que se inviabilizem ao longo da
execução do objeto ou que não assegurem o aproveitamento mais eficiente dos recursos públicos. Outra
finalidade legal é promover uma licitação satisfatória, reduzindo o risco de conflitos, impugnações e
atrasos. A definição do contrato e a fixação das condições da licitação. Para atingir essas duas finalidades,
é imperioso que a Administração identifique de modo perfeito o objeto a ser executado, a presença dos
requisitos legais de admissibilidade da contratação e a conveniência da solução a ser adotada para
execução do objeto contratado. Essa é a primeira etapa a ser cumprida pela Administração.”

8. A partir dessas premissas é que se deve avaliar o parcelamento do objeto , sem esquecer que, a
rigor, objetos divisíveis, complexos ou de naturezas distintas devem ser parcelados em itens
independentes com vistas à ampliação da competitividade – princípio básico da licitação –,
propiciando, assim, que os licitantes apresentem propostas individualizadas para cada um deles, de
acordo com suas condições, e, igualmente, que o julgamento seja feito em relação a cada qual, o
que usualmente resulta em preços mais vantajosos.

9. O não parcelamento do objeto, seja para os fins da adoção de um objeto único ou mesmo do
agrupamento de itens em lotes – que por óbvio devem guardar compatibilidade entre si, admitir
julgamento com base em um mesmo critério e permitir execução por um mesmo fornecedor –, por
sua vez, deve ser visto com cautela e exige justificativa adequada e consistente, já que ao menos
em tese reduz a competitividade, na medida que impõe a cotação do global ou de todos os itens
que compõem cada lote pelos particulares, e pode também não resultar na escolha da proposta
efetivamente mais vantajosa, em virtude de o julgamento considerar o custo total do objeto ou de
cada lote definido, conforme o caso, e não dos itens isolados. Bem por isso é que a decisão relativa
à divisão ou não do objeto deve ser motivada em cada caso concreto e deve ser precedida de
estudos do mercado específico ainda na fase interna da contratação, que evidenciem a vantagem
sob a ótica técnica e/ou econômica.

10. Neste sentido, esclarecemos que nossa análise aponta para o NÃO PARCELAMENTO do objeto.



(ii) Regularidade do item 4.6 e 13.2 da parte específica do Edital

 

11. Sustenta a impugnante que os itens 4.6 do Edital e 13.2 da sua Parte Específica imporiam restrição
à competitividade do certame. Todavia, não lhe assiste razão.

12. O entendimento do TCU sobre a questão é no sentido de que a “A decisão de vedar a participação
de consórcio em licitação de obra pública insere-se na esfera de discricionariedade do gestor”
bastando que venha acompanhada de justificativa técnica da Administração.

13. A vedação a participação de consórcio neste certame justifica-se diante da natureza do objeto
licitado, o qual apresenta natureza comum, podendo ser ofertado por um número amplo de
potenciais participantes, inclusive empresas de pequeno e médio porte que em sua maioria
apresentam o mínimo exigido no tocante a qualificação técnica e econômico-financeira, não
implicando em qualquer limitação quanto a competitividade.

14. Nesse sentido:

“3. A decisão de vedar a participação de consórcio em licitação de obra pública insere-se na esfera de
discricionariedade do gestor. Tal opção, contudo, demanda a explicitação de justificativas técnicas e
econômicas robustas que a respaldem Representação formulada por empresa apontou possíveis
irregularidades no edital da Concorrência Pública 205/2012, conduzida pelo Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes – Dnit, que tem por objeto a execução das obras de construção,
recuperação e alargamento de pontes rodoviárias na rodovia BR-429/RO. Entre as ocorrências elencadas
pela autora da representação, destaque a proibição de participação de empresas em consórcio. O Dnit,
chamado a se justificar a respeito desse suposto vício, argumentou que a participação de consórcios é
recomendável quando o objeto considerado for “de alta complexidade ou vulto”, o que não seria o caso
do objeto sob exame, tendo em vista sua natureza e o fato de que as obras conduzidas pela entidade
costumam apresentam valor muito superior ao dessa obra. Ressaltou a faculdade prevista no art. 33 da
Lei 8.666/93: “quando permitida na licitação a participação de empresas em consórcio ...” e fez referência
aos Acórdãos nº 316/2012-1ª Câmara, e nºs. 406/2006, 566/2006, 1.946/2006 e 397/2008, esses últimos
do Plenário, que respaldariam a opção adotada pelo Dnit. Alegou, também, que o referido objeto não
demanda “aglutinação de competências conexas que apresentem suas especificidades, o que justificaria a
união de empresas, pois a contratada deve ter apenas competência para executar as obras de arte
especiais”. A unidade técnica, por sua vez, ao ter em conta o disposto no inciso V do art. 6º da Lei nº
8.666/1993, considerou que a obra em tela (R$ 46.471.555,75) merece ser considerada como de grande
vulto. Concluiu, então, que tal vedação teria configurado restrição indevida ao caráter competitivo do
certame. A despeito disso, em face da necessidade de garantir celeridade à execução do objeto, sugeriu o
indeferimento do pedido de suspensão do certame. A relatora, ao dissentir parcialmente da unidade
técnica, assim se manifestou: “No caso em apreço, não se pode afirmar que houve restrição à
competitividade. Conforme apontado pela unidade técnica, a presença de cinco empresas que
efetivamente participaram da licitação pode caracterizar a concorrência do certame, ainda mais quando
se leva em conta as características da região onde ocorrerão as obras”. Ressaltou a natureza discricionária
da decisão adotada pelo gestor (grifou-se) e suscitou, em face de todos os elementos examinados,
“dúvida plausível acerca da verificação da irregularidade”. Reconheceu, porém, em linha de concordância
com a unidade técnica, que o Dnit não fundamentou adequadamente a opção de vedar a participação de
consórcios no certame. O Tribunal, então, ao acolher proposta da relatora, decidiu: a) indeferir o
requerimento de suspensão cautelar do certame formulado pela autora da representação; b) “dar ciência
ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – Dnit da necessidade de, em futuros
procedimentos licitatórios, apresentar justificativas técnicas e econômicas robustas para a inadmissão de
consórcio de empresas, de forma a afastar quaisquer questionamentos acerca da decisão adotada”.
Acórdão n.º 2831/2012-Plenário, TC-020.118/2012-0, rel. Min. Ana Arraes, 17.10.2012.”

15. Logo, estando devidamente justificada a vedação da participação de empresas em consórcio, não
assiste razão à Impugnante.



(iii) Regularidade dos itens 8.6.2.2 da Parte Específica do Edital e 13.1 do Termo de Referência (Anexo I)
republicados e desnecessidade da exigência de qualificação técnica atinentes à sinalização semafórica

 

16. Inicialmente, cumpre destacar que a comprovação da capacidade técnica tem por objeto
demonstração a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da
licitação, sempre para o fim de resguardar a Administração Pública em eventuais contratações, na
medida em que utiliza mecanismos assecuratórios da conclusão a contento do contrato.

17. O entendimento pacificado pelo TCU ratifica a higidez do instrumento licitatório, pois determina
que a comprovação da capacidade técnico operacional das licitantes é legal sempre que guardar
proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado, como é o caso em apreço.

“SÚMULA TCU 263: Para a comprovação da capacidade técnico operacional das licitantes, e desde que
limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser
contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou
serviços com características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a
complexidade do objeto a ser executado.”

18. Não se pode perder de vista que a modelagem do processo e do objeto da licitação incluem-se na
competência discricionária do Administrador. Além disso, a exigência de comprovação técnica veio
devidamente justificada, sendo as alegações genéricas da impugnante inservíveis para desmoroná-
las, sobretudo porque desprovida de elementos técnicos. A bem da verdade, observe-se que não
há, a partir de uma leitura analítica da impugnação, elementos suficientes para se afirmar que a
exigência de capacitação técnica importará em baixa competitividade do certame.

19. Cuidando-se, efetivamente, de contratação envolvendo serviços de sinalização, há múltiplas
empresas fornecedoras dos serviços licitados, o que aponta, ao contrário do alegado na
impugnação, potencial competitividade e inexistência de concentração de mercado.

(iv) Ausência de omissões no Edital e Anexos

 

20. A Impugnante afirma que o Edital seria omisso, na medida em que o seu escopo não estaria
delimitado, já que não haveria definição dos municípios piauienses em que os serviços seriam
prestados.

 

21. A irresignação carece de fundamento, na medida em que o certame é de abrangência estadual, e
na modalidade de ata de registro de preço, que consiste em “documento vinculativo, obrigacional,
com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os  preços,
fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições
contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas.”.

 

22. Logo, não assiste razão à Impugnante.

 

 

(v) Regularidade dos itens 18 do Edital, 25.1 do Termo de Referência (Anexo I) e 5.11 da Minuta do
Contrato (Anexo II)

 



23. A irresignação da Impugnante não prospera, porquanto os itens impugnados estão em linha com a
disposição do Decreto Estadual nº 15.093/2013, arts. 5º e 6º, que assim dispõem:

 

“Art. 5º Os documentos a serem exigidos da contratada pelo servidor o comissão designada para a
fiscalização, durante a vigência do contrato, são os seguintes: I - certidão conjunta negativa de débitos
relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União, conforme art. 29, III, da Lei n. 8.666/1993; II -
certidão negativa de débitos junto às fazendas estadual ou distrital e municipal do domicílio sede da
contratada, na forma do art. 29, III, da Lei n. 8.666/1993; III - certidão negativa de débitos relativos às
contribuições previdenciárias e as de terceiros (CND), na forma prevista no art. 195, § 3º, da Constituição
Federal e no art. 29, IV, da Lei n. 8.666/1993; IV - certidão de regularidade junto ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS/CRF), nos termos do art. 27, “a”, da Lei n. 8.036/90e art. 29, IV, da Lei n.
8.666/1993; V - certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), conforme art. 29, V, da Lei n.
8.666/1993; VI - aqueles de comprovação de pagamento de salários, inclusive férias e 13º salário, quando
cabível, de vale-transporte e de vale-alimentação, na forma que vier a ser estatuída pela Controladoria-
Geral do Estado; e VII - extratos comprobatórios do recolhimento do FGTS e da contribuição social
previdenciária (INSS), na forma que vier a ser instituída pela Controladoria-Geral do Estado. § 1º Poderão
ser requeridos outros documentos complementares relativos ao cumprimento dos encargos trabalhistas e
previdenciários. § 2º Os documentos mencionados nos incisos I a V deste artigo podem ser substituídos,
total ou parcialmente, por Declaração de sistema de cadastramento, mantido pela União ou pelo Estado.

 

Art. 6º Para fins de pagamento mensal, é obrigatória a apresentação dos documentos indicados nos
incisos I a V do art. 5º deste Decreto.”

24. Diante disso, não há razão nos argumentos da Impugnante, inexistindo a ilegalidade suscitada.

V. DA DECISÃO

25. Isso posto, recebo a impugnação interposta, tendo sido apresentada de forma tempestiva, para, no
mérito, negar-lhe provimento pela ausência de fundamentação que sustente o pleito da
Impugnante.

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO RICARDO MADEIRA DE SOUSA -
Matr.T.2578224-SSP-PI, Presidente da Comissão Permanente de Licitação, em 22/12/2023, às 12:36,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº
18.142, de 28 de fevereiro de 2019.
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